
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1876288 - RS (2020/0123729-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ERIBERTO RUBEN GEISS
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - 

DF018136
TIAGO GORNICKI SCHNEIDER - RS068833
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
RAFAEL GRAZIANI DE SOUZA MELLO LOPES - RS081590
GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021A

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. MULTA. PRECLUSÃO. COISA JULGADA 
MATERIAL. NÃO OCORRÊNCIA. VALOR. POSSIBILIDADE 
DE ALTERAÇÃO A QUALQUER TEMPO.
1. O Tribunal de origem não examinou a tese acerca do índice 
aplicável à correção monetária, apesar de instado a fazê-lo por meio 
dos competentes embargos de declaração. Nesse contexto, caberia à 
parte recorrente, nas razões do apelo especial, indicar ofensa ao art. 
1.022 do CPC, alegando a existência de possível omissão, 
providência da qual não se desincumbiu. Incide, pois, o óbice da 
Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo tribunal a quo.").
2. O acórdão recorrido foi proferido em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que "a decisão que 
comina a multa não preclui nem faz coisa julgada material. Assim, 
é possível a modificação do valor dessa sanção até mesmo de 
ofício, a qualquer tempo, inclusive na fase de execução, quando 
irrisório ou exorbitante" (AgInt no AREsp 1189031/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 10/4/2018, DJe 16/4/2018).
3. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 27 de junho de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - 

DF018136
  TIAGO GORNICKI SCHNEIDER - RS068833
  MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
  RAFAEL GRAZIANI DE SOUZA MELLO LOPES - RS081590
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AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. MULTA. PRECLUSÃO. COISA JULGADA 
MATERIAL. NÃO OCORRÊNCIA. VALOR. POSSIBILIDADE 
DE ALTERAÇÃO A QUALQUER TEMPO.
1. O Tribunal de origem não examinou a tese acerca do índice 
aplicável à correção monetária, apesar de instado a fazê-lo por meio 
dos competentes embargos de declaração. Nesse contexto, caberia à 
parte recorrente, nas razões do apelo especial, indicar ofensa ao art. 
1.022 do CPC, alegando a existência de possível omissão, 
providência da qual não se desincumbiu. Incide, pois, o óbice da 
Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo tribunal a quo.").
2. O acórdão recorrido foi proferido em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que "a decisão que 
comina a multa não preclui nem faz coisa julgada material. Assim, 
é possível a modificação do valor dessa sanção até mesmo de 
ofício, a qualquer tempo, inclusive na fase de execução, quando 
irrisório ou exorbitante" (AgInt no AREsp 1189031/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 10/4/2018, DJe 16/4/2018).
3. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 
agravo interno interposto por Eriberto Ruben Geiss desafiando decisão que negou 
provimento ao recurso especial, sob os seguintes fundamentos: (I) ausência de 
prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ; e (II) o acórdão recorrido foi 
proferido em consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que a decisão 
que comina a multa não preclui nem faz coisa julgada material, sendo possível a 
modificação do valor dessa sanção até mesmo de ofício, a qualquer tempo, inclusive na 
fase de execução, quando irrisório ou exorbitante.

A parte agravante sustenta, em síntese, que, "a despeito do douto 

entendimento, é certo que a omissão surgiu no próprio julgado de origem. Assim, a tão 

só ausência de indicação de afronta ao artigo 1.022, do CPC, não é fundamento 

suficiente para inviabilizar a análise por essa Eg. Corte da omissão em que incorreu o 

Tribunal de origem, sobretudo quando se verifica que a discussão quanto ao índice de 

correção monetária já se encontra pacificada no âmbito desse C. Tribunal Superior e da 

Suprema Corte. No tocante às astreintes, é mister apontar que a ausência de 

manifestação da parte no tocante aos embargos à execução não é fundamento hábil a 

ensejar a desconsideração de anterior decisum que fixara a penalidade. Com efeito, o 

regramento processual vigente não excetua a decisão que fixa as astreintes da 

sistemática da preclusão, e nem poderia, sob pena de fazer letra morta da garantia de 

segurança jurídica. Assim, manter o r. julgado de origem e, consequentemente, permitir 

o descarte da decisão que condenara a União ao pagamento das astreintes, é violar toda 

a sistemática da coisa julgada prevista no CPC (arts. 502, 503 e 505)." (fl. 514)

As razões do recurso não foram impugnadas.

É o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 
irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 
desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 
recorrida.

Como asseverado no decisum, o Tribunal de origem não examinou a tese 

acerca do índice aplicável à correção monetária, apesar de instado a fazê-lo por meio dos 

competentes embargos de declaração. Nesse contexto, caberia à parte recorrente, nas 

razões do apelo especial, indicar ofensa ao art. 1.022 do CPC, alegando a existência de 

possível omissão, providência da qual não se desincumbiu. Incide, pois, o óbice da 
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Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo."). Nessa 

linha de entendimento: AgInt no AgInt no AREsp 1.621.025/RJ, Rel. Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 1°/9/2020.

Ressalta-se que esta Corte firmou a compreensão de que "a admissão de 

prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em recurso especial, exige que no mesmo 

recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC, para que se possibilite ao Órgão 

julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 

poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 

1.639.314/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 10/04/2017). No 

mesmo sentido, confiram-se: AgInt no REsp 1.562.190/RS, Rel. Ministro Antonio 

Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 18/12/2020; AgInt no AREsp 1.685.851/GO, 

Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 11/02/2021; e AgInt no AREsp 

1.677.739/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 02/12/2020.

De outro lado, mostra-se correta a decisão impugnada ao asseverar que o 

acórdão recorrido foi proferido em consonância com a jurisprudência desta Corte, firme 

no sentido de que "a decisão que comina a multa não preclui nem faz coisa julgada 

material. Assim, é possível a modificação do valor dessa sanção até mesmo de ofício, a 

qualquer tempo, inclusive na fase de execução, quando irrisório ou exorbitante" (AgInt 

no AREsp 1189031/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe 16/4/2018).

Em reforço:
 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ASTREINTES. EXORBITÂNCIA CONFIGURADA. REVISÃO DO VALOR. 
POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento 
de que a revisão do valor atribuído às astreintes pode ser revisto em hipóteses 
excepcionais, quando for verificada a exorbitância ou o caráter irrisório da 
importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, sem que isso acarrete ofensa à coisa julgada. 2. "A 
multa cominatória deve ser fixada com observância dos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade e, ainda, levando em conta que o valor 
fixado a esse título deve ser capaz de cumprir a finalidade de forçar o 
cumprimento da decisão judicial" (AgRg no AREsp 588.961/PE, Rel. Ministro 
Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região), 
Primeira Turma, DJe 18/11/2015).
2. No caso concreto, a multa cominatória foi fixada em R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais) em razão do descumprimento, no período compreendido entre os dias 
10/03/2009 e 24/03/2009, de ordem judicial para a entrega do termo de 
liberação de hipoteca, o que configura a excepcionalidade exigida pela 
jurisprudência desta Corte. Assim, incensurável a decisão agravada ao fixar 
nova quantia no importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1240223/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
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TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 23/08/2018)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. ASTREINTES. REVISÃO A QUALQUER TEMPO. SÚMULA 
83/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA 
NAS SÚMULAS 83 E 568/STJ (PRECEDENTE JULGADO SOB O RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS). MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
CABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - Acórdão recorrido que adotou orientação desta Corte no sentido de que a 
multa por descumprimento de decisão judicial pode ser revista a qualquer 
tempo, mesmo depois de transitada em julgado a sentença, não se observando a 
preclusão, tampouco ofensa à coisa julgada.
III - (...)
VIII - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por cento) 
sobre o valor atualizado da causa"
(AgInt no REsp 1.695.300/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/11/2017)
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DEMANDA PROCEDENTE. BASE DE CÁLCULO. 
CPC/1973. VALOR DA CONDENAÇÃO. MULTA COMINATÓRIA. VERBA 
EXCLUÍDA. NATUREZA JURÍDICA DIVERSA. MEIO COERCITIVO. COISA 
JULGADA MATERIAL. AUSÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO. SÚMULA Nº 13/STJ.
1. Cinge-se a controvérsia a saber se o valor da multa cominatória integra a 
base de cálculo da verba honorária disciplinada pelo CPC/1973.
2. O art. 20, § 3º, do CPC/1973 estipula que os honorários de advogado, 
quando procedente o pedido da inicial, serão fixados entre dez por cento (10%) 
e vinte por cento (20%) sobre o valor da condenação, a qual deve ser entendida 
como o valor do bem pretendido pelo demandante, ou seja, o montante 
econômico da questão litigiosa conforme o direito material.
3. A multa cominatória constitui instrumento de direito processual criado para 
a efetivação da tutela específica perseguida, ou para a obtenção de resultado 
prático equivalente, nas ações de obrigação de fazer ou não fazer, constituindo 
medida de execução indireta.
4. A decisão que arbitra astreintes não faz coisa julgada material, podendo, por 
isso mesmo, ser modificada, a requerimento da parte ou de ofício, seja para 
aumentar ou diminuir o valor da multa ou, ainda, para suprimi-la. Precedente 
da Segunda Seção.
5. As astreintes, por serem um meio de coerção indireta ao cumprimento do 
julgado, não ostentam caráter condenatório, tampouco transitam em julgado, o 
que as afastam, na vigência do CPC/1973, da base de cálculo dos honorários 
advocatícios.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1367212/RR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 1°/08/2017)
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO - REVISÃO DE ASTREINTES - VALOR EXCESSIVO - 
POSSIBILIDADE - AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO OU OFENSA À COISA 
JULGADA - PRECEDENTES - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INCONFORMISMO DO AGRAVADO.
1. É uníssona a jurisprudência desta Eg. Corte superior no sentido de que o 
valor da multa cominatória prevista no art. 461 do CPC, quando irrisório ou 
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exorbitante, pode ser alterado pelo magistrado a qualquer tempo, não se 
revestindo da imutabilidade da coisa julgada, sendo insuscetível de preclusão, 
inclusive pro judicato.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no Ag 1348521/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 06/11/2015)

 
Confiram-se, ainda, as seguintes decisões monocráticas proferidas em casos 

semelhantes: AREsp 1.290.270/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJE 29/06/2018; 

REsp 1.744.950/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, DJE 05/09/2018; EDcl no AREsp 

1.087.182/PB, Rel. Ministra Isabel Gallotti, DJE 09/02/2018; REsp 1.272.190/PB, 

Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJE 09/08/2012.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.876.288 / RS
Número Registro: 2020/0123729-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50539457720154047100

Sessão Virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ERIBERTO RUBEN GEISS
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136

TIAGO GORNICKI SCHNEIDER - RS068833
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
RAFAEL GRAZIANI DE SOUZA MELLO LOPES - RS081590
GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021A

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ERIBERTO RUBEN GEISS
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136

TIAGO GORNICKI SCHNEIDER - RS068833
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
RAFAEL GRAZIANI DE SOUZA MELLO LOPES - RS081590
GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021A

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 28 de junho de 2022
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